PARECER JURÍDICO Nº 1/2013

SOLICITANTE: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ

ASSUNTO: VETO AO PROJETO DE LEI N.º 31/2012
Foi apresentado veto parcial ao Projeto de Lei n.º 31/2012, por intermédio da Mensagem n.º 321, de 31 de dezembro de 2012, às 16h52, assinado indevidamente pelo Vice-Prefeito do Município de Unaí, que no ato intitulou-se “Vice-Prefeito no exercício interino do cargo de Prefeito”, motivo bastante para não receber o veto por ilegitimidade da autoridade signatária.

A Lei Orgânica do Município de Unaí aduz quanto à chefia do Poder Executivo:

Art. 83. O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito auxiliado pelos secretários municipais e Sub-Prefeitos.
Art. 88. O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, auxiliará o prefeito, sempre que por ele convocado para missões especiais.
Parágrafo único. O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito nos casos de impedimento, licença e férias e lhe sucederá no caso de vaga.
Regulamentando o artigo 88 da Lei Orgânica do Município, o anterior Prefeito do Município de Unaí, Antério Mânica, foi autor da Lei n.º 2.620, de 21 de outubro de 2009 “que dispõe sobre a estrutura administrativa, organizacional e institucional da Prefeitura de Unaí e dá outras providências.”

Na Lei n.º 2.620, de 2009, o artigo 3º traz uma vasta lista de competências do Vice-Prefeito dentre as quais:

Art. 3º...........................................................................................
......................................................................................................
II – substituir o Prefeito, automaticamente, nos casos de impedimento, licença e férias, e sucedê-lo em se tratando de vacância do cargo.
......................................................................................................
VII – atuar no inter-relacionamento do Poder Executivo com o Poder Legislativo, especialmente quanto:
......................................................................................................

b) à elaboração de mensagens e de razões de veto;
Diante da compilação legislativa as razões da ilegitimidade do Vice-Prefeito para propositura do veto e seu não recebimento são:

1º - Inconstitucionalidade formal da Lei n.º 2.620, de 2009, por não observância ao Princípio da Simetria, quando a própria Constituição da República Federativa do Brasil aduz que as atribuições do Vice-Presidente da República serão fixadas por lei complementar – parágrafo primeiro do artigo 79 da CRFB. A mesma formalidade – lei complementar – também é prevista na Constituição do Estado de Minas Gerais no § 2º do artigo 85. Razão bastante para não se reconhecer constitucionalidade e legalidade da atribuição do Vice-Prefeito referente à mensagem do veto.

2º - Não há documento anexo à Mensagem n.º 321, de 2012 que legitime o Vice-Prefeito a substituir o Prefeito Municipal. O legitimando para apresentação do veto é o Chefe do Poder Executivo. O Vice-Prefeito não tem tal incumbência concomitante. Só poderá exercer tal relevante função a partir do decreto de exercício da função de Prefeito Interino assinado pelo Chefe do Poder Executivo, como salienta a mais abalizada doutrina:

A posse do Vice-Prefeito só se dará no cargo de Prefeito no momento em que for convocado para substituição (definitiva ou provisória) do titular. Neste momento é que o Vice-Prefeito se investe no cargo do qual é suplente, e daí por diante aufere todas as vantagens e suporta todos os encargos do seu exercício, inclusive as restrições (impedimentos ou incompatibilidades e inelegibilidades) estabelecidas para o Prefeito. Toda vez que o Vice-Prefeito venha a substituir o Prefeito deverá renovar o termo de exercício. (Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meireles, 15ª Edição, Editora Malheiros, p. 719)
Assim, compete ao Presidente da Câmara Municipal de Unaí, nos termos da alínea “p” do inciso III do artigo 80 da Resolução 195, de 25 de novembro de 1992 (Regimento Interno):

p) impugnar as proposições que lhe pareçam contrárias à Constituição da República, à Constituição do Estado de Minas Gerais, à Lei Orgânica e a este Regimento Interno, ressalvado ao autor o recurso ao Plenário. 
Além das considerações a respeito da inconstitucionalidade e ilegalidade do veto acima referido, tenho, ainda, no meu sentir, que o mesmo é destituído de fundamentação, pois vai de encontro ao interesse público quando, notadamente, recursos financeiros são destinados a serviços públicos essenciais, bem como não apresentou qualquer documentação em relação aos supostos fatos por ele alegados.

Unaí, 3 de janeiro de 2013, 69º da Instalação do Município.
Aron Éfrem Mendes Reineiros

Assessor Jurídico

